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ACERCA DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELO COMETIMENTO DE 










O presente trabalho tem por objetivo o estudo da responsabilidade civil por ilícitos 
cometidos nas redes sociais. Para tanto, a pesquisa foi dividida em três tópicos, a saber: 
o primeiro trata de uma análise da responsabilidade civil de forma geral, abordando a 
parte histórica, conceitual, requisitos e espécies; o segundo diz respeito aos avanços 
tecnológicos no Brasil e no mundo, e sua influência da sociedade atual, inclusive no 
direito. Abrange, ainda, os diversos provedores de serviço que têm relação com o 
mundo virtual e influenciam na questão da responsabilidade civil. Ainda, conceitua 
redes sociais, a fim de introduzir o tema trabalhado posteriormente; o terceiro tópico, 
por fim, trabalha os princípios constitucionais aplicáveis à matéria, bem como analisa a 
questão de fundo pertinente ao presente estudo, com base nas correntes doutrinárias. 
Destaca-se, também, pensamentos acerca da necessidade de legislação específica. A 
metodologia da pesquisa utilizada para o desenvolvimento do presente artigo 
consubstancia-se no método dedutivo, combinado com suporte técnico de pesquisa 
qualitativa teórica e bibliográfica. 
 




Os avanços tecnológicos ocorridos no mundo foram responsáveis pelo advento 
da Internet, a qual evoluiu de maneira impressionante e proporcionou a sua utilização 
por milhões de pessoas. Esse fator influenciou a sociedade como um todo, de modo que 
aquele que não tem ao menos o mínimo de conhecimento a seu respeito pode, inclusive, 
sentir-se deslocado. 
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Nos últimos anos, foram criados sites que possibilitam a comunicação entre 
pessoas do mundo inteiro. Alguns desses sites, que se caracterizam por realizar a 
conexão e interação social entre muitas pessoas ao mesmo tempo, foram chamados de 
redes sociais. 
No Brasil, as redes sociais são conhecidas por grande parte da população. 
Alguns dos sites mais conhecidos são: Orkut, Twitter e Facebook. Assim como as 
demais áreas que possibilitam as relações entre as pessoas, as redes sociais dão margem 
a conflitos ocasionados por seus usuários, levando à necessidade de adequação do 
direito. 
Destarte, o presente estudo busca verificar de que modo o direito está 
acompanhando esses avanços, em relação à responsabilidade por ilícitos cometidos 
virtualmente, nas redes sociais. Para tanto, o trabalho em questão está dividido em três 
tópicos, sendo que no primeiro será abordada a parte geral da responsabilidade civil, 
conceituando-a e analisando seu histórico, pressupostos e espécies. 
O segundo tópico objetiva estudar os avanços tecnológicos ocorridos no Brasil e 
no mundo, no intuito de verificar a influência que a Internet exerce atualmente sobre o 
direito. Neste diapasão, latente a importância da distinção acerca dos provedores de 
serviço e a conceituação de redes sociais, para possibilitar a abordagem adotada no 
terceiro capítulo. 
Por fim, o terceiro tópico aborda a questão central do presente estudo, ao 
analisar a responsabilidade dos provedores e dos usuários das redes sociais, e definindo 
até que ponto cada um pode ser responsabilizado pelo possível cometimento de ilícitos 
cíveis. Finaliza-se abordando a necessidade de legislação específica. 
O método de pesquisa a ser utilizado para melhor desenvolvimento desse 
trabalho foi o dedutivo, combinado com pesquisa qualitativa teórica e bibliográfica, no 
intuito de evidenciar qual o pensamento doutrinário adotado atualmente nos casos que 
envolverem o tema do presente estudo. 
Há entendimento no sentido de que adequada seria a responsabilidade exclusiva 
do agente que comete o ilícito, esse que, indiscutivelmente, deve ser responsabilizado 
pelo seu ato. No entanto, a questão geradora de grande controvérsia é a responsabilidade 
dos diversos tipos de provedores, e se sua responsabilidade seria objetiva, ou seja, 
independente de ser notificado do ilícito e não retirá-lo do ar, ou, subjetiva, verificando-
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se que somente poderá ser responsabilizado se, tendo conhecimento do ato, permanecer 
inerte. 
Evidenciada a divergência, tanto doutrinária, quanto jurisprudencial perante o 
caso em apreço, imperioso o estudo acerca da responsabilidade civil por ilícitos 
cometidos nas redes sociais. 
 
2. A RESPONSABILIDADE CIVIL 
A responsabilidade civil constitui-se, a partir da Constituição Federal de 1988 e 
do Código Civil de 2002, em importância quanto instituto de Direito Civil, face o 
desenvolvimento do país e a complexidade das relações de interações sociais. Desta 
forma, ao analisarmos a responsabilidade civil pelo cometimento de atos ilícitos nas 
redes sociais, torna-se imprescindível a abordagem teórica sobre este importante 
instituto do direito civil. 
Nesse aspecto, o presente capítulo será a respeito da responsabilidade civil, sua 
formação histórica, conceito, pressupostos e espécies. 
 
2.1 O instituto da responsabilidade civil ao longo da história 
Nos primórdios da humanidade, o modo de reparação de danos mais utilizado 
era a vingança, geralmente de um grupo buscando vingar o agressor de um de seus 
integrantes (DINIZ, 2005). 
Essa vingança se dava de forma imediata, instintiva e brutal, sem limitações. 
Com o passar do tempo dominou a forma privada de reação. Mesmo se a reparação não 
pudesse ser imediata, era efetivada do mesmo modo em que o dano causado, dando 
ensejo à sua primeira regulamentação na pena de talião: “olho por olho, dente por 
dente”. Nessa época ainda não era reconhecido o fator culpa, somente levava-se em 
consideração se havia sido ocasionado um dano (GONÇALVES, 2011). 
Esclarece Venosa sobre os primórdios da responsabilidade civil: 
 
[...] O famoso princípio da Lei de Talião, da retribuição do mal pelo mal, 
“olho por olho”, já denota uma forma de reparação do dano. Na verdade, o 
princípio é da natureza humana, qual seja, reagir a qualquer mal injusto 
perpetrado contra a pessoa, a família ou o grupo social. A sociedade primitiva 
reagia com violência. O homem de todas as épocas também o faria, não fosse 
reprimido pelo ordenamento jurídico (2005, p. 15). 
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Posteriormente, o que marcou o período foi à composição, em que a vítima 
passou a ver vantagem em substituir a vindita pela possibilidade de receber prestação 
pecuniária. Quem decidia os critérios do acordo era a vítima, ainda não sendo possível 
cogitar-se a culpa (GONÇALVES, 2011, p. 25). 
A seguir, a ideia de composição econômica foi positivada com o Código de Ur-
Nammu, o Código de Manu e a Lei das XII Tábuas. As autoridades não mais 
autorizavam a vingança mediante agressão, estabelecendo tarifas para cada dano 
cometido (GONÇALVES, 2011). 
Entretanto, foi em meados do século III a.C. que surgiu um marco histórico 
chamado Lei Aquília, editada na República Romana, em que responsabilidade civil 
passou a ser reconhecida também para aplicação em razão da culpa. Essa Lei substituiu 
a pena de Talião, e, do contrário, as penas eram mais racionais e melhor atendiam o 
desenvolvimento da organização econômica escravagista da época, estabelecendo penas 
para determinados eventos danosos, de como a reparar os prejuízos (COELHO, 2010, p. 
273). 
Todavia, no entendimento de Venosa, somente a partir do momento que os 
juristas estabeleceram como fundamento da responsabilidade civil a ideia de quebra do 
equilíbrio patrimonial é que a teoria da reparação teve melhor compreensão, tendo o 
direito francês se baseado e aperfeiçoado o direito romano, criando princípios gerais de 
responsabilidade civil (2006). 
Nesse ponto, vale ressaltar as obras de Domat e Pothier, jusnaturalistas 
franceses, que aprofundaram o estudo sobre a Lei Aquília e contribuíram para o avanço 
dos conceitos ao longo do século XVIII. Destaca-se, ainda, o Código Civil de Napoleão, 
em que foi positivada a norma geral aplicando a responsabilidade civil por atos 
cometidos culposamente, em 1804 (COELHO, 2012). 
Com o avanço da civilização os perigos à vida humana aumentaram 
gradativamente, e juntamente com esse avanço a teoria da responsabilidade civil foi se 
moldando, de maneira a ampliar a proteção das pessoas a todos os perigos aos quais 
estão expostas cotidianamente. Surge o princípio ubi emolumentum, ibi ius (ou ibi 
onus), trazendo segurança jurídica no intuito de estabelecer que aquele que se aproveitar 
dos riscos ocasionados será compelido a arcar com as consequências. Cabe destacar que 
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a teoria do risco não anulou a culpa, mas sim, passou a servir também como fundamento 
da responsabilidade civil (DINIZ, 2005). 
Gagliano e Pamplona Filho lecionam acerca das teorias do risco e da culpa: “[...] 
continuarão a existir, como forças paralelas, convergindo para um mesmo fim, sem que 
jamais, talvez, se possam exterminar ou se confundir, fundamento, neste ou naquele 
caso, a imperiosa necessidade de ressarcir o dano, na proteção dos direitos lesados” 
(2009, p. 13). 
O Código Civil de 2002 não mudou a sistemática adotada no Código Civil de 
1916, apesar de alguns dispositivos terem sido modificados e outros acrescentados. No 
antigo Código Civil os artigos 955 a 963 (atual, artigos 389 e seguintes) e os artigos 
1.056 a 1.064 tratavam sobre a responsabilidade contratual, já os artigos 159 e 160 
(atual, artigos 186 a 188) e 1.518 e seguintes (atual, artigos 927 e seguintes) diziam 
respeito a responsabilidade extracontratual (VENOSA, 2006). 
Diniz salienta que a principal inovação do Código Civil de 2002, no que tange a 
responsabilidade civil, deu-se pelo art. 927, parágrafo único, in verbis: “haverá 
obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em 
lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 
sua natureza, risco para os direitos de outrem” (2005, p. 05). 
Isso porque, anteriormente, as atividades perigosas eram previstas somente em 
legislação especial, as demais se enquadravam na parte geral do Código Civil, que 
tratava na responsabilidade civil subjetiva. Por outro lado, o artigo supracitado, não 
revogou as leis especiais, não impediu a promulgação de novas leis e possibilitou o 
julgamento de novos casos, considerando novas atividades perigosas ou de risco 
(GONÇALVES, 2011). 
 
2.2 Concepções, pressupostos e espécies da responsabilidade civil 
A palavra “responsabilidade” tem sua origem no verbo latino “respondere”, que 
significa o fato de alguém sofrer as consequências jurídicas das suas ações. O Direito 
Romano abrigava, ainda, o vocábulo latino “spondeo”, definindo o devedor dos 
contratos verbais (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2008). 
Em nossa legislação, há expressamente previsto que, se uma pessoa causar dano 
a outrem será obrigada a repará-la, seja de cunho moral ou material. Nesse sentido, o 
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art. 5° da Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em seus incisos V e 
X: 
 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; (BRASIL, 2012-A). 
 
Dessa forma, percebe-se que a legislação vigente inibe as condutas que possam 
causar danos a outras pessoas, sendo que dessa premissa surge à responsabilidade civil, 
visando a reparação pelos danos causados. 
 
A responsabilidade civil está relacionada à noção de que somos responsáveis 
pelos fatos decorrentes da nossa conduta, isto é, que devemos nos conduzir 
na vida sem causar prejuízos às outras pessoas, pois se isso acontecer ficamos 
sujeitos a reparar os danos. E, de outra parte, significa que as pessoas têm o 
direito de não serem injustamente invadidas em suas esferas de interesses, 
por força de nossa conduta, pois caso isso aconteça têm elas o direito de 
serem indenizadas na proporção do dano sofrido (GABURRI, 2008, p. 27-
29). 
 
Diniz (2005), ao conceituar responsabilidade, analisou que se a pessoa agir de 
acordo com a lei ou com o seu dever, não terá que reparar qualquer dano, porquanto não 
houve nenhuma infração em que o agente pudesse estar obrigado. Sendo assim, somente 
deve ser responsabilizado aquele que agiu em desconformidade com a norma. 
Sobre o tema em questão, discorre Venosa: 
 
O termo responsabilidade civil é utilizado em qualquer situação na qual 
alguma pessoa, natural ou jurídica, deva arcar com as conseqüências de um 
ato, fato, ou negócio danoso. Sob essa noção, toda atividade humana, 
portanto, pode acarretar o dever de indenizar. Desse modo, o estudo da 
responsabilidade civil abrange todo o conjunto de princípios e normas que 
regem a obrigação de indenizar (2007, p. 01). 
 
Dessa forma, percebe-se que aquele que causar ato ilícito a outrem está obrigado 
a repará-lo. Nesse sentido, o Código Civil define em seu art. 186: “Aquele que, por ação 
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito” (BRASIL, 2012-B). 
Outrossim, em que pese exista diversos conceitos divergentes acerca da 
caracterização dos pressupostos necessários à configuração da responsabilidade civil, 
três são indispensáveis: existência de uma ação, ocorrência de um dano e nexo de 
causalidade entre o dano e a ação (DINIZ, 2005). Sobre o tema em tela, destaca-se os 
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pressupostos caracterizadores da responsabilidade civil, tendo-se como base: a conduta 
humana (ação ou omissão), o dano, o nexo de causalidade e a culpa. 
Quanto às espécies de responsabilidade civil, a doutrina e a jurisprudência pátria 
têm apontado duas espécies, a saber, as responsabilidades civis objetiva e subjetiva. A 
responsabilidade civil subjetiva, segundo a teoria clássica, tem como principal 
pressuposto a teoria da culpa, partindo da ideia de que ninguém será responsabilizado 
por sua conduta se não tiver faltado com o dever de cuidado (CAVALIERI, 1999). 
Dessa forma, considera-se, portanto, subjetiva a responsabilidade civil 
proveniente de um ato realizado com dolo ou culpa: 
 
Diz-se, pois, ser “subjetiva” a responsabilidade quando se esteia na ideia de 
culpa. A prova da culpa do agente passa a ser pressuposto necessário do dano 
indenizável. Nessa concepção, a responsabilidade do causador do dano 
somente se configura se agiu com dolo ou culpa (GONÇALVES, 2011, p. 
48). 
 
Sob o mesmo foco, Cavalieri ressalta que “a vítima só obterá a reparação do 
dano se provar a culpa do agente” (1999, p. 27). Neste sentido, denota-se que devem 
estar presentes todos os pressupostos indispensáveis para caracterização de 
responsabilidade civil, em especial, a culpa, que deve ser devidamente comprovada pela 
parte ativa. 
Em contrapartida à responsabilidade civil subjetiva, a lei admite, em alguns 
casos, a reparação do dano prescindindo do cometimento com culpa. Também 
conhecida como teoria do risco, a responsabilidade civil objetiva fundamenta-se 
somente nos demais requisitos, ou seja, na comprovação do dano e do nexo de 
causalidade (GONÇALVES, 2011). 
Vale destacar que na espécie de responsabilidade em comento “o elemento culpa 
não é desprezado, mas sim presumido, e função do dever legal de vigilância a que está 
obrigado o réu” (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2008, p. 14). 
Na teoria do risco leva-se em consideração o risco assumido por quem 
desenvolve uma atividade, que, possivelmente, pode ocasionar dano a outrem 
(GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2008). Nesse sentido, o parágrafo único do artigo 
927 do Código Civil: 
 
Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
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autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem 
(BRASIL, 2012-B). 
 
Outrossim, atenta-se para o fato de ser a responsabilidade objetiva exceção, 
continuando a responsabilidade subjetiva a caracterizar-se como regra (COELHO, 2010, 
p. 358). 
 
3. AVANÇO TECNOLÓGICO E O PAPEL DOS PROVEDORES DE 
SERVIÇOS NO MUNDO VIRTUAL 
Com o passar dos anos e com os avanços tecnológicos, além dos conflitos já 
existentes foram surgindo também os conflitos virtuais. A questão é pertinente, 
porquanto não há no ordenamento jurídico brasileiro legislação específica acerca de 
conflitos cibernéticos, ocasionando inseguridade jurídica. 
No presente capítulo propomos apresentar, não apenas o processo de 
desenvolvimento tecnológico nas últimas décadas em nossa sociedade, mas também a 
organização estrutural dos provedores de internet e suas competências. 
 
3.1 O avanço tecnológico no Brasil e no mundo 
Desde o final do século XX as formas de comunicação, juntamente com o 
avanço tecnológico, ocasionaram considerável mudança na cultura da humanidade, 
levando a ser, inclusive, uma revolução de impacto maior do que a Revolução 
Industrial. Isso porque, se por um lado a Revolução Industrial levou décadas para ser 
reconhecida como um marco de transformações econômicas e culturais, a “revolução 
cultural” ocasionada pelo avanço tecnológico ocorreu em uma velocidade 
impressionante, afetando as pessoas em âmbito mundial (VASCONCELOS, 2011). 
Esse crescimento tecnológico inesperado deu-se, principalmente, pela evolução 
da mídia e da telecomunicação, que foram impulsionados pela vontade e necessidade de 
as pessoas se comunicarem com mais facilidade, e possibilitaram “interatividade e 
aproximação geográfica de forma dinâmica e ágil” (VASCONCELOS, 2011, p. 16). 
Acerca dessa grande mudança, Boldt Júnior e Henning explanam: 
 
O mundo contemporâneo se caracteriza pela diversidade e complexidade das 
relações humanas, revelando-se palco de inúmeras situações, antes 
inimagináveis: a rapidez das comunicações, a aproximação de culturas, a 
imensa quantidade de informações, a ampla internacionalização do comércio 
(2011, p. 23). 
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Extrai-se do ensinamento de Norberto Bobbio, que em 1992 já se atentava para a 
emergente mudança ocasionada pelo avanço tecnológico: 
 
[...] não é preciso muita imaginação para prever que o desenvolvimento da 
técnica, a transformação das condições econômicas e sociais, a ampliação dos 
conhecimentos e a intensificação dos meios de comunicação poderão 
produzir mudanças na organização da vida humana e das relações sociais que 
criem ocasiões favoráveis para o nascimento de novos carecimentos e, 
portanto, para novas demandas de liberdade e poderes (p. 34). 
 
Assim, no período da Guerra Fria, com o escopo de interligar os computadores 
industriais e os do exército militar americano, visando evitar um possível ataque russo 
que pudesse ocasionar a perda dos dados contidos nos centros de informações, foi criada 
a Internet, a partir do projeto ARPANET (Advanced Research Projects Agency) 
(KAZMIERCZAK, 2006). 
Desse modo, necessária a reflexão sobre a internet e modo como esta influencia 
a sociedade atual. Tendo em vista também, a relação jurídica estabelecida entre as 
empresas provedoras de internet e seus usuários. 
 
3.2 Internet e sua influência da sociedade atual 
Segundo Leonardi, internet é definida como sendo: “[...] uma rede internacional 
de computadores conectados entre si. É um meio de comunicação que possibilita o 
intercâmbio de informações de toda natureza, em escala global, com um nível de 
interatividade jamais visto anteriormente” (2007, p. 56). 
Sob esse aspecto, extrai-se dos ensinamentos de Corrêa no que tange à origem 
da internet: 
Teve sua origem nos Estados Unidos, onde uma rede de computadores de uso 
exclusivamente militar foi desenvolvida nos anos 60 como importante arma 
na guerra fria. Seus princípios de funcionamento eram, e ainda são, a procura 
de vários caminhos para alcançar determinado ponto, ou seja, na hipótese de 
um dos troncos (caminho pelo qual trafega o sinal eletrônico) estar obstruído, 
procuraria ela, automaticamente, um outro caminho que o substituísse (2000, 
p. 07). 
 
No Laboratório de Física de Genebra, em 1991, foi criada a principal 
responsável pela popularização da Internet, a World Wide Web, também conhecida 
como WWW, porquanto a deixou mais acessível e interessante, e “conciliada ao 
desenvolvimento dos navegadores, ofereceu aos usuários aquilo que mais apreciavam: a 
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utilização da imagem, som e movimento, em vez da melancolia do texto puro” 
(CORRÊA, 2000, p. 10). 
O modo com que o mundo cibernético evoluiu fez com que, em poucos anos, 
alcançasse grandes proporções no mundo moderno, levando a internet à maioria da 
população. Consequência disso, o livre e irrestrito acesso de dados, informações e 
notícias, que se tornou parte do cotidiano das sociedades atuais (NEDEL; SCHVARCZ, 
2011). 
Em âmbito nacional, conforme Lago Júnior (2001), pode-se afirmar que a 
internet chegou ao final da década de 80, ficando restrita, inicialmente, às universidades 
e aos centros de pesquisas até a Norma n. 004/95, aprovada pela Portaria MCT n. 148, 
de maio de 1995, a qual autorizou empresas chamadas de Provedores de Serviços e 
Conexão à Internet (PSCI) a comercializar seu acesso. O espantoso crescimento da 
internet atinge intensamente todas as pessoas, de modo que aquele que não estiver 
conectado poderá se sentir distante da evolução. Além disso, é impossível que essa 
revolução tecnológica não desencadeie questões jurídicas vinculadas as novas formas de 
inter-relacionamento (VASCONCELOS, 2011). 
Esses conflitos jurídicos decorrentes da Internet são ocasionados por conta de 
que, infelizmente, a rede de computadores não é utilizada somente da forma como 
deveria, mas também, vândalos e pessoas inescrupulosas a utilizam para provocar danos 
e prejuízos, muitas vezes, irreparáveis (VASCONCELOS, 2011). 
Visando demonstrar o quanto a internet está cada vez mais presente na vida das 
pessoas, inclusive dos brasileiros, Vasconcelos (2011, p. 27) assevera que “Nos últimos 
cinco anos, o número de usuários da internet no Brasil saltou de um para 12 milhões”. 
Em âmbito mundial, o autor ainda afirma que “[...] num futuro próximo, antecipam os 
estudiosos com convicção, seremos, no mínimo, um bilhão de usuários da internet”  
Destaca-se que, em que pese o mundo cibernético proporcione liberdade e deva 
respeitar a liberdade de expressão, não se pode aceitar e é, inclusive, incompatível com 
o ordenamento jurídico pátrio que não haja qualquer punidade aos cometedores de 
abusos e irregularidades do mundo virtual (NEDEL; SCHVARCZ, 2011, p. 03). 
Nesse ínterim, verifica-se que, na maioria dos casos, a responsabilidade civil 
pela prática de atos ilícitos cometidos virtualmente é imputada à pessoa jurídica ou 
natural que tenha praticado o ato lesivo. Porém, em alguns casos, a responsabilidade 
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pode também ser aplicada aos provedores de serviços de Internet (LEONARDI, 2007, p. 
74). Desse modo, se faz necessária uma breve explanação sobre a diferença entre os 
provedores. 
 
3.3 Provedores de serviços de internet 
Boldt Júnior e Henning salientam a importância de se diferenciar os tipos de 
provedores para a aplicação da responsabilidade civil: 
 
As diferenças entre os tipos de servidores influenciam na determinação da 
responsabilidade civil: conforme a sua atuação, define-se o poder que o 
provedor possui para evitar danos de diversas espécies por suas próprias 
ações e/ou pelas ações de terceiros (2011, p. 31). 
 
De um modo geral, podem ser atribuídos aos provedores de serviços de Internet 
os deveres de utilizar a tecnologia adequada ao fim a que se destina a atividade que 
exerce, gravar informações por determinado tempo, manter em sigilo os dados dos 
usuários, e não monitorar nem censurar e informar possível ato ilícito cometido por 
algum usuário (LEONARDI, 2007). 
Na visão de Boldt Júnior e Henning as espécies de provedores de Internet são as 
seguintes: “provedores de backbone, de acesso, de correio eletrônico, de hospedagem e 
de conteúdo” (2011, p. 31). Leonardi estabelece as mesmas espécies (2007). 
Parenton (2009 apud BOLDT JÚNIOR; HENNING, 2011, p. 32) define como 
provedor de backbone (do inglês, espinha dorsal): 
 
[...] a pessoa jurídica que, à semelhança do que faz a espinha dorsal em 
relação ao corpo humano, confere sustentação ao intenso fluxo de dados que 
trafega via Internet, suportando o elevado custo desta atividade e 
redistribuindo o acesso aos demais agentes. 
 
Quanto ao provedor de acesso, Kazmierczak (2006), o define como aquele que 
exerce uma atividade intermediária, fazendo a ligação entre o usuário e a Internet. 
Geralmente advém de um contrato de prestação de serviço, no qual o usuário é 
responsável pelo conteúdo de suas mensagens e pelo uso em si, ao passo que o provedor 
oferece o serviço de conexão à rede de maneira individualizada e intransferível, mesmo 
que por mais de um usuário. 
Quanto ao provedor de correio eletrônico, Marcel Leonardi define como sendo: 
 
[...] a pessoa jurídica fornecedora de serviços que consistem em possibilitar o 
envio de mensagens do usuário a seus destinatários, armazenar as mensagens 
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enviadas a seu endereço eletrônico até o limite de espaço disponibilizado no 
disco rígido de acesso ao sistema e às mensagens, mediante o uso de um 
nome de usuário e senha exclusivos. Dependem, necessariamente, da 
existência de acesso prévio à Internet (2007, p. 59). 
 
Por meio de acesso a uma página da web, utilizando-se do protocolo HTTP, o 
provedor de serviços de internet pode oferecer serviços de mensagens eletrônicas, 
conhecidas também como e-mail. Algumas empresas que oferecem esse serviço são: 
Yahoo, Microsoft (Hotmail) e Google. Destaca-se que o serviço pode ser prestado de 
forma onerosa ou gratuita, não influenciando a relação de consumo, tendo em vista que 
mesmo sendo gratuito, o serviço é indiretamente remunerado (BOLDT; HENNING, 
2011). 
Quanto ao provedor de hospedagem podemos destacar que este consiste em 
“fornecer o suporte físico para que editores de páginas web possam disponibilizá-las em 
websites, ou seja, sítios onde conteúdos diversos (textos, imagens, vídeos) poderão ser 
visíveis aos usuários da Internet (tal qual a Google, p. ex.)” (BOLDT; HENNING, 
2011, p. 35). 
Dessa forma, o provedor de hospedagem permite o armazenamento de arquivos 
em um servidor e o acesso a esses arquivos, que pode ser permitido a qualquer pessoa 
ou a determinados usuários pelo provedor do conteúdo (LEONARDI, 2007). 
Os provedores de conteúdo, na definição do doutrinador Fernando Antônio de 
Vasconcelos: 
 
Provedor de conteúdo é a organização que tem como finalidade principal 
coletar, manter e organizar informações on-line para acesso através da 
internet. Essas informações podem ser de acesso ao público, caracterizando 
assim um provedor não-comercial, ou constituir um serviço comercial onde 
existem tarifas ou assinaturas cobradas pelo provedor (2011, p. 68). 
 
Assim, verifica-se que provedores de conteúdo são “[...] os que têm a finalidade 
de coletar, manter e organizar informações para acesso on-line através da Internet [...]” 
(KAZMIERCZAK, 2006, p. 470). 
Apesar de não haver consenso no que tange à classificação dos provedores, 
salutar é o entendimento da responsabilidade de cada um diante do trabalho exercido 
(VASCONCELOS, 2011, p. 68). Dessa forma, a questão será discutida adiante. 
Nesse passo, imperioso conceituar redes sociais, no intuito de possibilitar o 
entendimento da matéria posteriormente tratada. Em aprofundado estudo acerca das 
redes, Raquel Recuero destaca o evidente crescimento das redes sociais no ciberespaço: 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
80 
 
Os estudos de rede, tanto na parte social quanto nas outras ciências, 
receberam renovada atenção após a publicação dos trabalhos de Barabási 
(2003), Barabási e Albert (1999), Watts (2003), Watts e Strogatz (1998) 
dentre outros autores, no final da década de 90 e início dos anos 2000. Em 
crescimento exponencial em muitas áreas desde então, inclusive na social, a 
abordagem de redes também encontrou eco nos estudos dos agrupamentos 
sociais no ciberespaço. Um dos grupos que trabalha com esta perspectiva está 
na Universidade de Toronto, chancelado por Barry Wellman, autor da maior 
parte dos estudos mais citados de redes sociais no ciberespaço (Wellman, 
2001, 2002, 2002b, dentre outros) e seus alunos (Wellman e Gulia, 1999; 
Wellman, Chen e Weizhen, 2002; Garton, Harthornthwaite e Wellman, 1997; 
dentre outros) (2010, p. 21). 
 
Nedel e Schvarcz aduzem que rede social é sinônimo de sites de relacionamento, 
e focam-se na necessidade de se definir a responsabilidade civil por cometimento de 
ilícitos nesse espaço cibernético (2011, p. 02). O objetivo das pessoas que ingressam em 
um site de relacionamento é, pura e simplesmente, iniciar uma interação e integração 
com amigos, familiares ou, inclusive, pessoas que se não fosse esse meio de 
comunicação possivelmente jamais teriam contato. O fato de possibilitar a aproximação 
de pessoas do mundo todo com um baixo custo faz com que as redes sociais sejam uma 
ótima opção de comunicação para pessoas cujo interesse é o mesmo (BRAGA; 
BRAGA; ROVER, 2011). 
Ocorre que as redes sociais vêm sendo utilizadas cada vez mais, e com isso, 
paralelamente, cresce o número de conflitos virtuais. Os sites de relacionamento 
possibilitam que usuário poste informações ou fotos para que qualquer um que tenha 
acesso à rede veja, sem qualquer privacidade. Demais disso, alguns desses sites 
permitem sejam realizadas publicações sem identificação do autor (BRAGA; BRAGA; 
ROVER, 2011). 
Assim, em que pese às redes sociais possam ser utilizadas de maneira positiva, 
possibilitam o cometimento de abusos, e tornam-se cada vez mais comuns o 
cometimento de atos ilícitos, mormente no que tange à imagem e à honra (BRAGA; 
BRAGA; ROVER, 2011). Portanto, torna-se imperativo a análise quanto à 
responsabilidade civil destas empresas que controlam estes serviços, face aos danos 
causados aos seus usuários pelo conteúdo presente nas redes sociais. 
 
4. RESPONSABILIDADE CIVIL NAS REDES SOCIAIS 
Conforme analisado, os avanços tecnológicos e, principalmente, o advento da 
internet e a rapidez com que evolui pode ocasionar insegurança ao jurista que não tem 
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conhecimento do assunto, mormente pelo fato de não haver legislação específica a esse 
respeito. Nesse passo, denota-se que as redes sociais, utilizadas por milhões de pessoas 
em âmbito mundial, e que vêm sendo cada vez mais utilizadas no Brasil, possibilitam 
sua utilização de maneira inadequada, gerando diversos conflitos. 
Desse modo, salutar o estudo acerca da responsabilidade civil por ilícitos 
cometidos nas redes sociais. 
 
4.1 Atual entendimento referente à responsabilidade civil por ilícitos 
cometidos nas redes sociais 
Conforme já evidenciado, a velocidade com que houve a evolução da internet 
surpreendeu as pessoas de tal maneira que o direito não a acompanhou de forma que 
pudesse evitar os abusos cometidos, e o mesmo ocorre nas redes sociais, em especial no 
que se refere à responsabilidade civil pelo cometimento de ilícitos. Ao entrarem em um 
site de relacionamento e exporem sua vida privada com fotos, por exemplo, as pessoas 
abrem vistas de sua privacidade para que inúmeras pessoas tenham acesso, e é 
impossível que o servidor possa controlar a cópia ou publicação de arquivos, fotos, 
programas, etc.. Tal fato permite que pessoas mal intencionadas possam realizar 
acusações, mesmo que inverídicas, atingindo uma magnitude sem precedentes 
(BRAGA; BRAGA; ROVER, 2011). 
Braga, Braga e Rover (2011) destacam que é inegável a conquista trazida pelos 
sites de relacionamento, em relação à liberdade de expressão, possibilitando que um 
usuário critique, por exemplo, um ente do governo ou exponha acerca de problemas 
ocorridos em seu país ou comunidade. Entretanto, o serviço prestado é frágil, dando 
margem a abusos, nazifacismo, ou apologia às drogas e ao crime. 
Por não haver legislação específica sobre a matéria, surgem dúvidas sobre quem 
seria o responsável pelos ilícitos perpetrados pelos usuários das redes sociais, “fazendo 
com que a doutrina e a jurisprudência divirjam sobre o tema” (NEDEL; SCHVARCZ, 
2011, p. 06). No intuito de solucionar o problema existente, Braga, Braga e Rover 
(2011, p. 147) defendem que “doutrina e jurisprudência agregaram-se no escopo 
precípuo de preencher tais lacunas, promovendo a proteção dos valores caros que se 
expõem a constante ameaça”. 
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Nedel e Schvarcz, ainda, explicam o motivo pelo qual não há entendimento 
pacífico nesse sentido: 
 
A divergência existente reside, mormente, no que tange à responsabilidade 
civil, no caso de ilícitos cibernéticos, ser apenas por ato próprio (usuários 
infratores) ou por ato de terceiro (possibilidade de responsabilizar os 
provedores de sites de relacionamento), e, ainda, na necessidade ou não da 
análise de culpa para a configuração da obrigação de recompor o dano (2011, 
p. 06). 
 
No entendimento de Nedel e Schvarcz, são três as correntes mais aceitas pelos 
tribunais de justiça brasileiros, quais sejam: 
 
a) responsabilidade exclusiva do agente infrator; b) responsabilidade 
do provedor de site de relacionamento, independentemente de 
acionamento judicial; c) responsabilidade do provedor de site de 
relacionamento, desde que seja notificado acerca das ilegalidades 
realizadas em seu âmbito e, a partir desse momento, mantenha-se 
inerte (2011, p. 06). 
 
Assim, em relação às pessoas que divulgam mensagens injuriosas, difamatórias, 
ou caluniosas no ciberespaço, consequência lógica seria a mesma imputação de 
responsabilidade civil aplicável fora do ambiente virtual, por não divergir do seu 
princípio ontológico (LAGO JÚNIOR, 2001). 
Evidencia-se, inclusive, que exercendo a fiscalização dos atos ilícitos nas redes 
sociais, o provedor estaria agindo em confronto com o princípio da inviolabilidade de 
dados, resguardado pela Constituição da República Federativa do Brasil, conforme se 
extrai do ensinamento de Nedel e Schvarcz: 
 
A primeira corrente defende que os provedores de sites de relacionamento 
não são, em nenhuma hipótese, responsáveis pelos conteúdos neles 
propalados, porquanto são apenas provedores de hospedagem, não tendo, 
pois, o dever de fiscalizar o conteúdo posto na rede por terceiros. As raras 
decisões encontradas que se pautam nesse entendimento, referem, ainda, que, 
afirmar de modo diverso acabaria por afrontar o princípio da inviolabilidade 
de dados, insculpido na Constituição Federal (2011, p. 06-07). 
 
Em algumas situações, as informações circulam virtualmente sem que o 
provedor de informações possa ter acesso, e que não são submetidos à edição, como 
ocorre no caso dos chats, utilizados, muitas vezes, nos sites de relacionamento. Com 
exceção dos casos em que se prove de forma inequívoca que o provedor tece 
conhecimento de tal conteúdo “a responsabilidade será do autor da mensagem, de forma 
exclusiva” (LAGO JÚNIOR, 2001, p. 99-100). 
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Essa corrente baseia-se no fato de que o usuário infrator, por vontade livre e 
exclusiva, veiculou nas redes sociais informações errôneas ou difamatórias, 
prejudicando outrem de maneira intencional. Acrescenta-se, ainda, o fato de que, muitas 
vezes, este já comete o ilícito tendo conhecimento de que não há legislação específica 
para o caso. Assim, deve este responder exclusivamente por seu ato (NEDEL; 
SCHVARCZ, 2011). 
Apesar de raras as decisões ainda hoje nesse sentido, “algumas decisões têm 
compreendido que a responsabilidade pelos ilícitos praticados nos sites de 
relacionamento é exclusiva do usuário infrator” (NEDEL; SCHVARCZ, 2011, p. 07). 
Entretanto, quanto à responsabilidade civil dos provedores, a mesma originou-
se, aproximadamente, no ano de 1996, nos Estados Unidos da América, visto que diante 
da pressão pública por conta de informações ilícitas prestadas na Internet, foram 
implementadas diversas restrições pertinentes ao conteúdo transmitido por esse meio, 
que, em caso de descumprimento, seria o provedor de acesso responsável. Tal decisão 
deu início a uma batalha judicial entre provedores e governo (CORRÊA, 2000). 
O principal argumento utilizado pelos provedores era algo a ser levado em 
consideração, porquanto afirmavam que seria impossível a verificação de todos os 
dados dispostos na Internet. Por fim, juízes federais declararam a lei inconstitucional, 
fundamentando-se na afronta ao princípio fundamental do direito de expressão 
(CORRÊA, 2000). 
Entretanto, o emprego do referido princípio sem limites pode ser causador de 
barbáries cometidas na Internet. Vale destacar que nenhum direito é absoluto, e havendo 
cometimento de ilícitos virtuais devem ser resguardados os direitos do ofendido. Para 
tanto, os provedores de conteúdo, informação ou acesso podem ser responsabilizados 
(LAGO JÚNIOR, 2001). 
Para definição da responsabilidade no caso concreto, há, inicialmente, que se 
determinar qual o serviço prestado por determinado provedor, conforme anteriormente 
conceituado, de modo a verificar o grau de ação ou omissão praticado por este 
(KAZMIERCZAK, 2006). Nesse sentido: 
 
Em que pese não existir, atualmente, nenhuma lei específica, o Código Civil 
pátrio prevê que a obrigação de indenizar estende-se, solidariamente, àquele 
ente que, eventualmente, tenha contribuído para a ação danosa, como autor 
ou cúmplice. Portanto, a análise da responsabilidade civil de um provedor 
deverá se ater ao papel ou função que ele exerça na Internet, o que, por sua 
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vez, determinará o menor ou maior grau de influência na ação ou omissão 
danosa. No entanto, para se aferir a responsabilidade do provedor é mister 
determinar qual espécie do mesmo, se de conteúdo, de acesso ou hospedeiro 
(KAZMIERCZAK, 2006, p. 472). 
 
No que tange à responsabilidade civil, pode haver a fundição de duas ou mais 
espécies de provedores, tendo em vista que se deve analisar o tipo de serviço ligado ao 
dano (BOLDT JÚNIOR; HENNING, 2011). 
O provedor backbone, se executar exclusivamente seu serviço, isto é, tratar 
somente da infraestrutura necessária para conexão entre os computadores, não tem 
contato direto com o usuário final, não devendo ser responsabilizado por possíveis atos 
ilícitos cometidos por terceiros (BOLDT JÚNIOR; HENNING, 2011). 
Divergem os autores Kazmierczak e Leonardi acerca da responsabilidade do 
provedor de acesso. O provedor de acesso, conforme já salientado, é aquele que realiza 
a atividade meio, fazendo a conexão entre o usuário e a internet, normalmente 
utilizando-se de contrato de prestação de serviço. Para Kazmierczak (2006), 
independente de a relação ser contratual ou extracontratual, é cabível nesse caso a 
legislação consumeirista, podendo este ser responsabilizado objetivamente por eventual 
dano causado ao usuário. 
Por sua vez, Leonardi, tratando também da questão dos provedores de correio 
eletrônico, salienta que “[...] os provedores de acesso e de correio eletrônico estão, em 
princípio, isentos de responsabilidade pelo conteúdo de dados transmitidos através da 
rede por seus usuários ou por terceiros” (2007, p. 160). 
No tocante aos provedores de correio eletrônico, verifica-se que esses não têm 
capacidade de fiscalizar o teor dos milhares de e-mails enviados diariamente. Dessa 
forma, destaca o autor: 
 
Por analogia, podemos comparar os serviços do provedor de acesso às 
funções do tradicional correio ou dos órgãos responsáveis pela telefonia. O 
correio nunca poderá ser responsabilizado pela entrega de uma carta com 
conteúdo difamatório, assim como as empresas de telefonia jamais poderão 
ser culpadas por ameaças feitas por telefone (KAZMIERCZAK, 2006, p. 
474). 
 
Da mesma forma que os provedores de acesso ou de correio eletrônico, os 
provedores de hospedagem podem ser responsabilizados subjetivamente se não 
bloquearem conteúdo ilegal disponibilizado virtualmente, mesmo tendo informação 
acerca de tal fato (LEONARDI, 2007). 
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Sobre os provedores hospedeiros, leciona Kazmierczak: 
 
[...] complexa é a solução para a responsabilidade para os provedores 
hospedeiros. Do exposto, verificou-se que alguns defendem a aplicação da 
teoria objetiva, calcada na teoria do risco; para outros, a responsabilidade 
seria subjetiva, havendo a necessidade de se demonstrar a culpa do provedor 
para ser responsabilizado; e, ainda, propostas legislativas com o fim de 
isentar o provedor de qualquer responsabilidade pelo conteúdo das 
informações por eles armazenadas ou transmitidas (2006, p. 483). 
 
Por fim, o mesmo se aplica aos provedores de conteúdo, que também podem ser 
responsabilizados por atos de terceiros quando realizarem controle editorial prévio sobre 
as informações prestadas em determinado site (LEONARDI, 2007). 
Verifica-se, assim, que o cerne dessa questão é identificar os provedores 
considerados simples intermediários e aqueles que podem ser responsabilizados por atos 
ilícitos de terceiros (LEONARDI, 2007). 
Em segundo momento, há que se verificar se o provedor responde 
subjetivamente pelos atos ilícitos cometidos nas redes sociais, quando somente pode ser 
responsabilizado a partir do momento em que toma conhecimento do ato ilícito, ou 
objetivamente, quando deve responder independente da comunicação do ilícito 
(NEDEL; SCHVARCZ, 2011, p. 12). 
Boldt Júnior e Henning (2011) aduzem que o provedor somente pode ser 
responsabilizado, de forma concorrente ao usuário infrator, a partir do momento em que 
toma conhecimento do evento danoso. 
Atualmente, o entendimento jurisprudencial majoritário é no sentido de que os 
provedores das redes sociais somente são responsáveis pelo ilícito civil nos casos em 
que agirem com dolo ou culpa. Assim, estes respondem pelo ato, mas, identificado o 
usuário infrator, tem direito de regresso em face desse, no intuito de reaver o que foi 
despendido (NEDEL; SCHVARCZ, 2011). 
No entendimento de Leonardi (2007), não caberia ao provedor vigiar todo o 
conteúdo existente em seu sistema, apenas deve proceder o bloqueio das informações a 
partir do momento em que é comunicado, inequivocamente, do cometimento de um 
ilícito. 
Denota-se que a tarefa de evitar que abusos sejam cometidos nas redes sociais é 
tarefa humanamente impossível. Exercendo controle prévio e monitorando as 
mensagens enviadas, estaria o provedor afrontando os princípios da liberdade de 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
86 
expressão e da livre manifestação (artigo 220, §§ 1° e 2° da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988). Sendo assim, o provedor somente pode ser 
responsabilizado no caso de omissão ou demora na retirada das informações ilícitas 
disponibilizadas, depois de transcorrido certo tempo da reclamação pelo ofendido 
(NEDEL; SCHVARCZ, 2011). 
Corrêa suscita que deve ser levado em consideração o princípio da legalidade, 
expressamente previsto no art. 5°, II, da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 198, in verbis: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei” (2000, p. 100). 
Ademais, Marcel Leonardi adverte que cabe à vítima “[...] diligenciar no sentido 
de obter os dados do efetivo responsável, consoante o entendimento da esmagadora 
maioria da jurisprudência” (2007, p. 176-77). 
Por outro lado, também há entendimento no sentido de que a responsabilidade 
do provedor é objetiva. 
O posicionamento que defende a responsabilização dos provedores independente 
de comunicação do ato ilícito ocasionado virtualmente fundamenta-se na 
responsabilidade objetiva, ou seja, que independe de culpa (NEDEL; SCHVARCZ, 
2011, p. 07). Nesse passo, Nedel e Schvarcz afirmam que essa tese decorre dos artigos 
927 do Código Civil e 14, § 1° do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, independente de a relação estar estabelecida por contrato, trata-se de 
relação de consumo entre provedor e usuário, devendo ter como escopo a utilização do 
Código de Defesa do Consumidor, sendo, portanto, o provedor responsável 
objetivamente pelos danos causados (KAZMIERCZAK, 2006). 
No mesmo sentido, em estudo acerca das decisões proferidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul sobre o tema em questão, Boldt Júnior e 
Henning defendem que a responsabilidade dos usuários infratores e dos provedores é 
concorrente, podendo ser utilizada a Súmula n. 221 do Superior Tribunal de Justiça de 
forma analógica. 
Também com base na teoria do risco, no entendimento de Braga, Braga e Rover, 
essa é a teoria mais aceita: “No que se refere à responsabilização das redes sociais ou 
sites de relacionamento, os tribunais têm entendido que responderiam estes pelos danos 
causados por seus usuários independentemente de culpa” (2011, p. 147). 
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Nedel e Schvarcz não divergem, e afirmam que a atividade dos provedores é 
considerada de risco, tendo em vista que disponibilizam, no ciberespaço “[...] um 
serviço com ausência de dispositivos de segurança e controle mínimos. Ademais, 
viabilizam a livre postagem de mensagens sem sequer ter certeza da veracidade da 
identidade do usuário” (2011, p. 07). 
Para se definir a responsabilidade pode-se utilizar como base não só a teoria do 
risco proveito como a remuneração. Isso porque em todos os casos há lucro, mesmo de 
forma indireta, porquanto se assim não fosse não haveria o negócio (BOLDT JÚNIOR; 
HENNING, 2011). 
Assim, de qualquer forma, com base na teoria do risco ou do Código de Defesa 
do Consumidor por serviço remunerado caracterizar relação de consumo, responde o 
provedor de forma objetiva (MELO BRAGA; ROVER, 2011, p. 149): 
 
[...] entendeu-se que as redes sociais respondem objetivamente pelos danos 
causados por seus usuários aos demais utentes do serviço. Tal decisão, 
quando não possui espeque nas normas do Código de Defesa do Consumidor, 
por se tratar de relação de consumo, encontra arrimo na teoria do risco, 
segundo a qual aquele que exerce atividade capaz de ensejar dano que dela 
provenha, deve responder por eles independentemente de culpa (BRAGA; 
BRAGA; ROVER, 2011, p. 149). 
 
Em que pese os provedores valerem-se do argumento de que é inviável controlar 
todos os arquivos postados em seus sites, estes auferem vantagens econômicas por conta 
do serviço prestado. Desse modo, deveriam oferecer o mínimo de segurança e controle 
aos usuários dos sites de relacionamento. A única alegação para eximir o provedor de 
responsabilidade seria a de que não houve qualquer vício na prestação do serviço, ou, 
ainda, que a culpa foi exclusiva da pessoa ofendida (NEDEL; SCHVARCZ, 2011). 
 
4.2 Necessidade de legislação específica 
Conforme verificado alhures, não há legislação específica atinente ao espaço 
cibernético, mormente no que pertine às redes sociais. Desse modo, os Tribunais 
Brasileiros estão se deparando com ações nesse sentido, e, para tanto, criam 
posicionamentos, muitas vezes, valendo-se das “normas basilares do ordenamento e nas 
exigências ético-jurídicas do mundo atual” (NEDEL; SCHVARCZ, 2011, p. 11). 
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Assim, deve o jurista, também, valer-se da hermenêutica, para que possa 
interpretar as leis vigentes e buscar a melhor resolução do caso concreto (LAGO 
JÚNIOR, 2001). 
É imperioso que o tema em discussão seja posto em pauta pelos operadores de 
direito, no intuito de se estabelecer as normas e princípios que devem ser aplicado aos 
casos de ilícitos cíveis cometidos nas redes sociais. Em análise à matéria, Nedel e 
Schvarcz verificaram ser aplicável o Código de Defesa do Consumidor: 
 
[...] ao analisar diversas demandas que envolviam os referidos ilícitos em que 
eram demandados os provedores dos sites, constatou-se que perfeitamente 
aplicável, a tais casos, o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que o 
provedor dos sites de relacionamentos e as vítimas enquadram-se, 
respectivamente, nos conceitos legais de fornecedor e consumidor. Ademais, 
concomitantemente com o referido diploma legal, devem ser empregados o 
Código Civil – naquilo que não for divergente com o CDC – e a Constituição 
Federal (NEDEL; SCHVARCZ, 2011, p. 11). 
 
Nesse ponto, salutar destacar alguns artigos do Código consumerista aplicáveis 
analogicamente na resolução dos casos em comento. 
O artigo 12 do referido diploma legal faz previsão sobre a responsabilidade do 
fornecedor acerca da disponibilização de produtos defeituosos no mercado, tratando-se, 
nesse caso, de responsabilidade objetiva. Sob o mesmo norte, os artigos 14 e 18 do 
Código de Defesa do Consumidor, os quais, partindo da equiparação de fornecedor e 
consumidor a provedor e usuário das redes sociais, podem também serem utilizados 
como base para determinação da responsabilidade civil daquele (BRASIL, 2012-C). 
O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina já decidiu pela possibilidade 
de aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Nesse sentido: 
 
Na espécie, conquanto a apelada não exija nenhuma remuneração direta de 
seus usuários pelo fornecimento dos serviços de hospedagem de páginas 
pessoais no Orkut, presume-se que aufere lucro de forma indireta, 
comercializando espaços de publicidade, restando bem caracterizada a 
relação entre usuário e empresa, como sendo de consumo. 
Deste modo, tendo em vista a aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
ao caso sub examen, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade objetiva 
do fornecedor de serviço, que nos termos do respectivo art. 14, 'responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e 
riscos (Apelação Cível n. 2011.047602-1, Quarta Câmara de Direito Civil, 
Tribunal de Justiça do Estado de SC, Relator: Luiz Fernando Boller, julgado 
em 30/09/2011). 
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Do Código Civil verifica-se que o artigo 931 pode ser utilizado quando de 
ausência de norma específica: “Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os 
empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos 
danos causados pelos produtos postos em circulação” (BRASIL, 2012-B). 
Desse modo, verifica-se que o adequado é valer-se das normas acima referidas 
ao deparar-se com uma questão envolvendo a responsabilidade civil por ilícitos 
cometidos nas redes sociais, tendo em vista que, em análise aos projetos de lei que já 
tramitaram, ou em tramitação até o momento, Vasconcelos alerta: “revelam-se 
absolutamente insuficientes para atribuir solidez às relações estabelecidas por meio da 
rede” (2011, p. 50). 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para resolução do presente artigo foi abordada a questão geral pertinente à 
responsabilidade civil, no intuito de, posteriormente, aplicar os conhecimentos 
explanados da ideia central. Procurou-se destacar a evolução da Internet a partir dos 
avanços tecnológicos. Com o intuito de expandir as comunicações com o mundo todo, 
foram criadas as redes sociais, também conhecidas como sites de relacionamento, 
facilitando essa interação. 
Nesse momento, restou evidente que as relações virtuais podem ser ensejadoras 
de conflitos, ocasionados na maioria das vezes por ofensas à imagem e à honra, que 
podem se tornar conflitos judiciais. Sendo assim, o jurista pode se deparar com essas 
questões e não ter conhecimento acerca da responsabilidade civil para imputação desses 
atos ilícitos. 
Ademais, além de muitos julgadores não terem conhecimento na área para julgar 
esses casos com precisão, não há qualquer legislação que esclareça essas questões, 
dificultando ainda mais a resolução dos conflitos. Diante desses fatos, verificou-se que 
o jurista deve se valer dos mecanismos jurídicos existentes, porquanto o que não se 
pode aceitar é que esses litígios não tenham solução, que a pessoa lesionada não seja 
indenizada, ou, ainda, que o ofensor valha-se da lacuna existente para se esquivar de sua 
punidade. 
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Imperiosa a definição dos servidores de serviço, os quais se distinguem em: 
provedor de blackbone, provedor de acesso, provedor de correio eletrônico, provedor de 
hospedagem e provedor de conteúdo. 
Nesse ponto, objetivando analisar a posição atual acerca da responsabilidade 
civil pelo cometimento de ilícitos nas redes sociais foram elencadas três correntes: a 
primeira defende que somente deve ser responsabilizado o cometedor do ilícito; a 
segunda que prevê ser o provedor responsável somente a partir do momento que é 
comunicado acerca da ofensa e permanece inerte, suscitando a responsabilidade 
subjetiva; a terceira corrente, por sua vez, entende que a responsabilidade dos 
provedores é objetiva, e deve ser responsabilizado somente pela disposição do conteúdo 
ilícito em um site que deveria ter controle. 
Além dessa diferenciação entre as correntes, na análise do caso concreto há que 
ser verificada a responsabilidade de cada uma das espécies de provedores de serviço. 
Observou-se que em grande parte das vezes podem ser responsabilizados os provedores 
de hospedagem e/ou de conteúdo, porquanto os demais, em tese, exercem atividade 
indireta, não tendo qualquer relação com a publicação e controle do ato ilícito. 
Em relação à necessidade de legislação específica pertinente à matéria, pode-se 
observar que alguns doutrinadores não acreditam na possibilidade da implantação de 
uma lei, atualmente, que seja passível de ser utilizada para decidir todos os casos 
envolvendo a responsabilidade civil pelo cometimento de ilícitos nas redes sociais. No 
entanto, a ausência de legislação causa insegurança jurídica. 
Alguns autores acreditam que o ordenamento jurídico pátrio vigente é suficiente 
para resolver essas questões, especialmente com base no Código de Defesa do 
Consumidor e no Código Civil. Dessa forma, pode-se perceber que a matéria estudada 
não está pacificada. Esse fato dá-se em grande parte pelo fato de que os avanços 
tecnológicos, e assim a Internet, evoluíram rapidamente, não tendo o direito brasileiro 
acompanhado essas evoluções. 
Contudo, as ações que têm como objeto questões virtuais, envolvendo as redes 
sociais, são cada vez mais comuns, e os juristas devem se atentar a esse fato. As lacunas 
pertinentes a esta matéria podem ser preenchidas por meio da aplicação dos princípios 
constitucionais, dos Códigos Civil e de Defesa do Consumidor e pela jurisprudência 
vigente. Somente assim teremos a manutenção e a regulamentação destas ações na 
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